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Resumo. A trajetória dos movimentos sociais evidencia as diferentes configurações e tendências 
assumidas pelos mesmos ao longo de seu processo evolutivo. Este artigo pretende contribuir para a 
reflexão e discussão do papel das ONGs – Organizações Não-Governamentais – na dinâmica dos 
movimentos sociais e na atual conjuntura política do país. 
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ABSTRACT     The trajectory of the social movements evidences the different shapes and tendencies 
assumed by the ones during the evolutionary process. This article intends to contribute to a reflection and 
discussion of the aim from the ONGs – Non-Governamental Organizacions – in the dynamics of the social 
activities and the present politics conjuncture of country. 
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INTRODUÇÃO 
 Ao debate atual sobre a crise dos 
movimentos sociais e os desafios que são 
colocados às formas de ação coletiva que 
objetivam a transformação social e o exercício da 
cidadania, perpassam questões amplas, 
poderíamos dizer até que estruturais, dentre as 
quais, vale ressaltar, o processo de globalização, 
mundialização, ou ainda, internacionalização 
econômica vivenciado pelo planeta, que redefine 
o papel do Estado e as relações entre este e a 
sociedade civil. 
 Muito embora não sejam a tônica deste 
artigo, são questões determinantes na temática 
dos movimentos sociais e das ONGs – 
Organizações Não-Governamentais – que 
configuram-se em formas de organização e 
articulação social com vistas a viabilizar as 
reivindicações populares, estabelecendo uma 
nova correlação de forças dentro e com o Estado. 
 Todavia, antes de entrarmos 
propriamente na questão específica das ONGs, 
enfocando sua trajetória e perfil no âmbito da 
América Latina, teceremos algumas 
considerações acerca da dinâmica dos 
movimentos sociais, em face da sua relevância no 
contexto de inserção das ONGs. 
 
1 – MOVIMENTOS SOCIAIS 
 Esta se trata, sem sombra de dúvidas, de 
uma categoria extremamente complexa. 
Conceituá-la torna-se bastante difícil dado os 
inúmeros significados que lhe foram atribuídos ao 
longo do tempo. A verdade é que os estudiosos 
de tal categoria nos fornecem diversos conceitos 
que variam de acordo com o posicionamento 
ideológico de cada um que os elabora e da 
conjuntura em que são elaborados. 
 De modo geral, movimentos sociais são 
formas organizadas de ação coletiva que 
objetivam a transformação social, assumindo um 
caráter eminentemente reivindicatório. 
 O termo foi utilizado por volta de 1840 
para designar o surgimento do movimento 
operário europeu, posteriormente desenvolvido no 
âmbito marxista, para representar a organização 
racional da classe trabalhadora de modo geral 
empenhada na transformação das relações 
capitalistas de produção (Doimo, 1995). 
 De modo bastante preciso, temos nas 
colocações de Doimo (1995) a diferenciação entre 
os tradicionais e os novos movimentos sociais. 
 Os movimentos sociais tradicionais 
correspondem àqueles movimentos organizados 
em torno das questões do operário, ou seja, 
questões de cunho reivindicatório da classe 
proletária. Tratavam das questões evidenciadas 
na relação estabelecida entre capital e trabalho. 
 Os chamados novos movimentos sociais 
assumem uma postura mais ampla. O leque de 
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atuação e discussão amplia-se. Passam a tratar 
das questões ético-culturais. A tônica não se 
restringe mais somente à determinação 
econômica, à relação produtiva. Novos atores 
entram em cena. Surgem os movimentos 
ecológicos, de negros, de homossexuais... Enfim, 
o debate passa a incluir várias questões que até 
então eram esquecidas pelos movimentos sociais 
tradicionais. 
 Assim, ao mudar a temática dos 
movimentos sociais, muda também sua forma de 
atuação. A análise histórica dos movimentos 
sociais evidencia que os mesmos assumem 
diferentes posturas e a dinâmica sócio-política e 
econômica é determinante dessa postura a ser 
assumida. 
 Um fato decisivo e marcante na nova 
configuração dos movimentos sociais 
contemporâneos é a crise pela qual passa o 
socialismo. A queda do muro de Berlim, segundo 
Carneiro; Santos JR (1993), levou a 
dessacralização da utopia de uma sociedade de 
iguais. Assim, os movimentos sociais são 
obrigados, por força da conjuntura, a assumir uma 
nova postura política e até ideológica. A luta por 
mudança estrutural é posta em segundo plano. O 
que se evidencia é o avanço dos movimentos 
sociais no que diz respeito à ampliação da 
cidadania e da democratização do Estado. 
 É nesse contexto que as ONGs se 
colocam, como instância de participação de 
grande relevância na construção da democracia e 
no exercício da cidadania. 
 
2 – ONGs: CONCEITOS E ESPECIFICIDADES 
 A palavra ONG se define por uma 
negação: não-governamental. Embora não seja 
usual definir uma coisa por aquilo que ela não é, 
deparamo-nos, neste caso, com uma situação de 
tal natureza. Resta-nos, portanto, tentar 
compreender o seu significado. Para isso é 
preciso ressaltar aquilo que as ONGs realmente 
são. 
 Neste sentido recorremos a Scherer-
Warren (1998, p. 163), para quem as OnGs 
podem ser: 
 
“organizações formais, privadas, sem 
fins lucrativos, autogovernadas e com 
participação de parte de seus 
membros como voluntários, 
objetivando realizar mediações de 
caráter educacional, político, 
assessoria técnica, prestação de 
serviços e apoio material e logístico 
para populações-alvo específicas ou 
para segmentos da sociedade civil, 
tendo em vista expandir o poder de 
participação destas com o objetivo 
último de desencadear 
transformações sociais ao nível micro 
(do cotidiano e/ou local) ou ao nível 
macro (sistêmico e/ou global).” 
 
 Uma vez definido o termo ONG, é 
importante observarmos que muitos autores têm 
se referido a essas organizações como parte 
integrante do chamado terceiro setor (o da 
sociedade civil organizada). Este, por sua vez, 
também apresenta particularidades conceituais, 
na medida em que se caracteriza também por 
uma negação, só que nesse caso não de forma 
explícita. Isto é, convencionou-se chamar de 
terceiro setor aquele constituído por todas as 
organizações que não se enquadram como 
primeiro setor (Estado), nem como segundo setor 
(mercado). 
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 Neste terceiro setor, além das ONGs, 
encontram-se todas as demais categorias de 
organizações civis que não têm afinidade com os 
dois primeiros setores, embora essa classificação 
seja bastante questionável, como bem coloca 
Costa Jr. (1998, p. 2) ao levantar alguns 
questionamentos: “O que são essas entidades? 
Organismos sem fins lucrativos ou 
não.governamentais? Afinal o que é o Terceiro 
Setor? Será possível colocar debaixo do mesmo 
guarda-chuva fundações, sindicatos e terreiros de 
umbanda?” 
 Discussões à parte, percebe-se que a 
falta de consenso teórico sobre o terceiro setor, 
bem como as verdadeiras razões ou objetivos que 
motivam as entidades que o compõem, 
contribuem para a sua invisibilidade, de modo que 
o que realmente aparece do terceiro setor não é 
mais do que a ponta do iceberg. Exatamente na 
ponta desse iceberg identificamos as ONGs, já 
que a maior parte, submersa, não possui registro 
legal nem organização formal. 
 Apesar de tudo, inclusive dos próprios 
atores sociais que compõem o universo do 
terceiro setor não se reconhecerem como 
integrantes de um todo, é inegável que este setor 
vem crescendo extraordinariamente nos últimos 
anos. Salamon (1997), atualmente um dos 
maiores pesquisadores das ciências da 
sociedade, refere-se ao terceiro setor como o 
melhor legado do século XX. 
 
 
 
 
3 – COMO SE ORGANIZAM E O QUE FAZEM 
AS ONGs 
 Institucionalmente separadas do governo, 
as ONGs se constituem como organizações 
privadas, porém com finalidade pública. Têm 
permanência organizacional, ou seja, são feitas 
para durar. São autogovernadas por meio de 
estatutos próprios. Não visam fins lucrativos para 
seus membros e contam sempre com algum grau 
de participação de voluntários em seu quadro de 
diretores. 
 As ONGs desempenham basicamente o 
papel de mediadoras em seu trabalho de caráter 
educacional, político (por princípio, não-partidário) 
e informacional. Também prestam assessoria 
técnica, de serviços, apoio material, logístico e de 
solidariedade. Além disso, articulam experiências 
congêneres em diversas áreas. 
 É realmente impressionante o leque de 
destinatários do trabalho das ONGs. Em pesquisa 
publicada por Landim (1996), realizada em 1993, 
com 145 entidades associadas à ABONG – 
Associação Brasileira de ONGs – são 
relacionadas as populações-alvo que são 
beneficiadas com o trabalho dessas entidades. 
Dentre as mais citadas, tem-se associações e 
sindicatos diversos; grupos definidos por religião, 
como “paroquianos”, “evangélicos” , crianças de 
rua ou trabalhadoras; setores marginalizados ou 
discriminados como homossexuais, prostitutas, 
portadores do vírus HIV, ou de deficiências físicas 
ou mentais, moradores de rua, presos comuns; 
recortes étnicos ou de gênero como negros, 
povos indígenas, mulheres; categorias definidas 
pelo trabalho, como operários, pequenos 
produtores, artesãos, etc. 
 Tamanha pluralidade indica tendências 
que foram se afirmando principalmente depois de 
segunda metade da década de 80, a partir do 
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crescimento na sociedade brasileira, de novos 
movimentos sociais e sujeitos coletivos. 
 A partir das considerações apresentadas 
até aqui, ficam bastante claras as finalidades ou 
objetivos das ONGs: a expansão do poder de 
participação da sociedade civil, através da 
mobilização dos atores sociais e a promoção de 
transformações micro e macro, desencadeando 
processos educacionais e de capacitação, rumo à 
construção de uma cidadania plena. 
 
4 – MATRIZES IDEOLÓGICAS DAS ONGs 
LATINO-AMERICANAS 
 As orientações ideológicas discursivas 
que tipificam a trajetória das ONGs na América 
Latina podem ser agrupadas em quatro 
tendências: Neomarxista, Neoanarquista, 
Teologia da Libertação e Articulista. 
 O pensamento concreto dos atores das 
ONGs e suas práticas discursivas e 
comportamentais mesclam elementos de mais de 
uma das matrizes ideológicas. Apesar das 
diferenças, todas compartilham de uma visão de 
sociedade futura diferente da atual. 
 
4.1 - Tendência Neomarxista: 
 Esta tendência parte da concepção de 
que a transformação social baseia-se no processo 
de luta de classes e na tomada de poder do 
Estado. O teor do discurso é a quebra do Estado, 
no sentido marxista radical, e a mudança de 
sistema. Tem, portanto, uma perspectiva radical 
de transformação. 
 As ONGs, segundo esta orientação, 
assumem-se como facilitadoras desse processo. 
Desempenham papel de educador popular, de 
formador de consciência de classe, executando 
programas de treinamento de lideranças políticas. 
O trabalho de assessoria junto às bases 
populares coloca-se como um desafio a ser 
superado. Privilegia a tarefa de precisar as 
estratégias políticas para a transformação. 
 
 
4.2 – Tendência Neoanarquista 
 A tendência Neoanarquista concebe as 
formas de opressão social como múltiplas e a 
constituição de sujeitos como plural, de acordo 
com as pressões sofridas, além daquela 
identificada pela sua posição de classe. A luta 
não se restringe aos dominantes x dominados, 
não se limita às relações capital x trabalho. Em 
meio a essa luta maior, há outras: a luta da 
mulher, do negro, a luta ecológica, entre outras. A 
transformação social é concebida a partir das 
mudanças que ocorrem nas bases (micro), no 
cotidiano. 
 As ONGs, segundo essa matriz 
ideológica, são concebidas como parte do 
movimento social das bases, devendo ter papel 
privilegiado na educação e direção dos 
movimentos. Elas não privilegiam a discussão da 
transformação radical, estrutural. 
 
4.3 – A chamada tendência “Teologia da 
Libertação” 
 Esta tendência reelabora a matriz 
discursiva cristã com o auxílio do paradigma 
marxista. Amplia a noção de opressão. Substitui o 
conceito de “classe dominada” pelo de “povo 
oprimido”. Busca a transformação ética nos 
indivíduos, baseada nos princípios da 
solidariedade, do espírito comunitário. 
 O papel das ONGs, segundo esta 
orientação ideológica, é tão somente coordenar 
ou estimular os grupos de reflexão, valorizando o 
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saber popular, a troca de informação e 
experiências para conscientização, para 
desalienação. 
 
4.4 – Tendência Articulista 
 A tendência Articulista parte de uma nova 
abordagem da totalidade, onde as esferas 
privilegiadas para a análise serão: o Estado, o 
mercado e a sociedade civil. Prevê que a 
expansão da democracia dar-se-á a partir da 
organização da sociedade civil. Esta expansão de 
democracia tem como contrapartida a diminuição 
e descentralização do poder do Estado. 
 As ONGs aparecem como mediadoras 
entre as organizações ou movimentos sociais 
específicos e outros atores sociais, políticos e 
econômicos (inclusive o próprio Estado). 
 
5 – RECONSTITUIÇÃO HISTÓRICA DA 
TRAJETÓRIA DAS ONGs 
 Quando se reconstitui a trajetória das 
organizações que hoje estão sendo denominadas 
de ONGs, um aspecto comum a ser destacado 
entre as tais é que se trata, como vimos 
anteriormente, de grupos com alguma 
organização formal que atuam visando 
transformar aspectos da realidade social 
considerados como negativos. 
 O termo ONG vem de países do Norte, 
tendo sido tais organizações originalmente 
criadas em favor de populações desprivilegiadas, 
do primeiro e do terceiro mundo, com o objetivo 
de financiar projetos e serviços das bases 
populares, buscando entidades mediadoras e 
responsáveis para a execução dos projetos nos 
países do terceiro mundo. Essas ONGs passaram 
a ser chamadas de Organizações Não-
Governamentais de Desenvolvimento e eram 
reconhecidas pelas bases com centros populares 
– de apoio, educação, promoção, assistência 
técnica, assessoria e outras atividades a serviço 
do movimento popular ou de grupos comunitários. 
 Na América Latina, têm sido os centros 
populares de educação, promoção e assessoria 
e, mais recentemente, as entidades 
ambientalistas que têm utilizado esta 
denominação. 
 No Brasil as ONGs têm se caracterizado 
como entidades de assessoria, apoio, promoção, 
educação e defesa dos direitos humanos e 
ambientalistas, com o objetivo de transformar 
aspectos negativos da realidade social, 
manifestados através dos movimentos sociais oi 
das comunidades. Desta forma, tem havido 
prioridade com as questões de cidadania e, mais 
recentemente, com o problema ambiental. 
 
6 – ONGs: ELO DE UMA REDE DE 
MOVIMENTOS 
 Em meio a tão falada crise dos 
movimentos sociais, estratégias de atuação vão 
se configurando como tendência atual. O conceito 
de REDES DE MOVIMENTOS é uma 
concretização dessas tendências, marcando uma 
nova concepção de movimento social. 
 O entendimento é que nas articulações 
entre organizações e atores políticos, que vão 
além da defesa de interesses particulares e que 
buscam intervir na formação das políticas gerais 
de organização e ainda de transformação social, 
é que vem se configurando o perfil dos 
movimentos sociais contemporâneos. A intenção 
é a formação de um movimento mais abrangente. 
Usando uma expressão “neoliberal”, seriam os 
movimentos sem fronteiras. 
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 As redes buscam a formação de 
identidades coletivas em torno de princípios éticos 
universalizáveis, sem contudo eliminar as 
especificidades ou particularidades. As redes 
possibilitam: 
• A articulação de atores e movimentos 
sociais e culturais, não descaracterizando 
a luta específica de cada movimento. 
Viabiliza o encaminhamento de soluções 
para problemas conjunturais, mais 
amplos. 
• O pluralismo organizacional e 
ideológico. Os atores sociais participam 
de várias organizações ou redes. Há uma 
troca de informações e experiências. 
 Para a articulação dessas novas práticas 
sociais, as ONGs têm se revelado como atores 
fundamentais, como elo dessa rede de 
movimentos, pelo fato de ter absorvido os 
princípios da matriz ideológica articulista. A 
articulação, quer seja entre outras ONGs, entre as 
agências de financiamento e mesmo entre 
segmentos do Estado, é prática comum nas 
ONGs. 
 Segundo Scherer-Warren (1999, p. 27): 
 
“a análise em termos de redes de 
movimentos implica buscar as formas 
de articulação entre o local e o global, 
entre o particular e o universal, entre 
o uno e o diverso, nas interconexões 
das identidades dos atores com o 
pluralismo. Enfim, trata-se de buscar 
os significados dos movimentos 
sociais num mundo que se apresenta 
cada vez mais como interdependente, 
intercomunicativo, no qual surge um 
número cada vez maior de 
movimentos de caráter transnacional, 
como os de direitos humanos, pela 
paz, ecologistas, feministas, étnicos e 
outros” . 
 
 Conclui-se pois que a idéia de REDE 
implica admitir a complexidade do social e a 
possibilidade do pluralismo, além de possibilitar: 
fóruns de ONGs e outros movimentos, redes de 
informação e de reflexão, interface de 
experiências e articulação política. Ainda segundo 
Scherer-Warren (1999), o fortalecimento da 
sociedade civil está associado à capacidade dos 
sujeitos sociais se articularem, tornando-se atores 
de ações coletivas amplas e impactantes na 
esfera pública. 
 As redes de movimentos colocam-se 
como tendência nos movimentos sociais, cujos 
impactos estão por ser analisados. 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Apesar da inegável contribuição das 
ONGs à sociedade como um todo, enquanto 
instâncias de grande atuação política na 
construção e reconstrução da cidadania, as 
ONGs brasileiras têm sido alvo, muitas vezes, de 
ferozes críticas por parte da opinião pública em 
geral, face aos deslizes cometidos por algumas 
dessas organizações. 
 Neste sentido são, portanto, acusadas de 
utilizarem ilicitamente os recursos públicos ou 
privados solicitados. Há situações também, onde 
as parcerias com o Estado têm se transformado 
em benefício da classe política que detém o 
poder. Além do mais, as ONGs brasileiras são 
criticadas pelo fato de constituírem uma criação 
de agências de financeiras que, entre outras 
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coisas, pretendem através delas interferir nas 
questões nacionais. 
 Entretanto, o avanço mais significativo é, 
sem dúvida, o que se configura nesse novo 
cenário formado pelas REDES DE 
MOVIMENTOS. Nessa perspectiva, as ONGs 
assumem um papel de fundamental importância 
enquanto elo de uma rede de movimentos que 
vem sendo pouco a pouco construída no seio da 
sociedade civil, trazendo consigo uma nova 
concepção e na produção de conhecimentos, 
métodos e alternativas, possibilitam que essas 
organizações vençam finalmente o grande desafio 
de passar do local para o global. 
 
 
REFERÊNCIAS: 
CARNEIRO, L. M.; SANTOS, JR. R. B. 
Movimentos sociais: um elemento para 
construção da cidadania. In: SANTOS, JR. R. B. 
(org). Movimentos sociais nos anos 90: confronto 
e reconfronto entre sociedade civil e Estado. 
Teresina: CEPAC, 1993. 
 
COSTA JR., L. C. Cadernos do III Setor – 
Terceiro setor e economia social. N. 2. São Paulo: 
FGV/EAESP, 1998. 
 
DOIMO, A. M. A vez e a voz do popular: 
movimentos sociais e participação política no 
Brasil pós-70. Rio de Janeiro: Relume-Dumará: 
ANPOCS, 1995. 
 
LANDIM, L. ONGs: um perfil – cadastro das 
filiadas à Associação Brasileira de ONGs 
(ABONG). Rio de Janeiro: ABONG, 1996. 
 
SALAMON, L. M. Estratégias para o 
fortalecimento do terceiro setor. In: IOSCHPE, E. 
B. (orgs). 3º setor: desenvolvimento social 
sustentado. São Paulo: Paz e Terra, 1997. 
 
SCHERER-WARREN, I. Cidadania sem 
fronteiras: ações coletivas na era da globalização. 
São Paulo: Hucitec, 1999. 
